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AGRAVANTE : ANTONIO JOSE DA SILVA
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. 
SÚMULA 126/STJ. CRITÉRIO DE CÁLCULO. MODIFICAÇÃO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." 
(Súmula 126/STJ)
2. A concordância da parte com os cálculos apurados sem a devida impugnação no 
momento oportuno induz à ocorrência da preclusão. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 07 de dezembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno manejado por Antonio José da Silva contra decisão 

unipessoal assim sintetizada:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE 
SENTENÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Em razões, o recorrente assevera que "nada obsta a análise e provimento do 

presente recurso especial em favor do agravante para ter autorizado o levantamento dos 

valores incontroversos, sob pena de incorrerem ofensa aos artigos 520, 522. 955 e 1029, 
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todos do CPC". Aduz, também, que "o erro material não preclui, podendo ser arguido a 

qualquer tempo".

Não houve a apresentação de contraminuta.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Deveras, a pretensão recursal não merece guarida. 

Com efeito, a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal que consignou, de forma 

expressa a inviabilidade de acolhimento da pretensão tendo em vista que os débitos da 

Fazenda Pública submetem-se à ordem cronológica de pagamento de precatórios, nos 

termos do artigo 100, caput, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 62/2009, in verbis:
 
Conforme restou decidido, no presente caso, em consulta aos autos 
originários (0000806-63.2003.403.6126), verifica-se que, após regular 
tramitação do feito na Primeira Instância, e sobrevindo, em sede recursal, 
acórdão prolatado pela Sétima Turma deste E. Tribunal, houve o 
reconhecimento do direito pleiteado, bem como o direito ao pagamento das 
parcelas em atraso de acordo com os consectários legais estabelecidos no r. 
julgado.
Interposto Recurso Especial pela parte autora, acerca dos critérios de 
atualização monetária do débito, termo final e verba honorária, foi negado 
seguimento ao recurso em relação aos consectários e não admitido nos 
demais aspectos, sendo que, atualmente, os autos digitalizados encontram-se 
com decurso de prazo para resposta do INSS acerca do agravo interno.
Na origem, instaurou-se o cumprimento provisório de sentença, tendo o 
agravante requerido a expedição de precatório de valores supostamente 
incontroversos, pedido este indeferido, diante da ausência de trânsito em 
julgado do aresto proferido na fase de conhecimento, conforme se afere da 
decisão recorrida.
A respeito da temática em questão, não se desconhece que o Código de 
Processo Civil/2015 admite a liquidação provisória de sentença, conforme se 
afere do artigo 512, in verbis: Art. 512. A liquidação poderá ser realizada na 
pendência de recurso, processando-se em autos apartados no juízo de origem, 
cumprindo ao liquidante instruir o pedido com cópias das peças processuais 
pertinentes.
O cumprimento provisório da sentença que reconhece a exigibilidade de 
obrigação de pagar quantia certa está disciplinado nos artigos 520 a 522 do 
CPC/2015, que, evidentemente, trata da execução entre particulares.
De outro modo, o cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de 
obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública obedece a um 
regramento específico, previsto nos artigos 534 e 535 do CPC/2015, 
possibilitando o pagamento de valores incontroversos, no caso de 
impugnação parcial da execução, nos seguintes termos: Art. 535. A Fazenda 
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Pública será intimada na pessoa de seu representante judicial, por carga, 
remessa ou meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e 
nos próprios autos, impugnar a execução, podendo arguir: (...) § 4o Tratando-
se de impugnação parcial, a parte não questionada pela executada será, desde 
logo, objeto de cumprimento.
Afere-se, assim, que o pagamento de valor incontroverso é admitido quando 
impugnada parcialmente a matéria na fase de execução, isto é, quando já 
existe um título executivo com trânsito em julgado.
Tal interpretação não poderia ser diferente, uma vez que a legislação 
infraconstitucional não se sobrepõe em relação à sistemática de pagamento 
dos débitos da Fazenda Pública, regida pelo artigo 100, §3º e §5ºda 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 
62/2009, que se submete a uma ordem cronológica, mediante a expedição de 
precatórios ou de requisição de pequeno valor, oriundos de sentença com 
trânsito em julgado.

Nota-se, pois, que o acórdão recorrido adotou fundamento constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles, por si só, suficiente para manter o resultado do 

julgamento, entretanto o recorrente não interpôs o competente recurso extraordinário.

Quedando-se esse inerte quanto a tal providência, não é possível o exame do 

especial, incidindo, pois, à espécie, o enunciado sumular 126/STJ: "É inadmissível 

recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 

não manifesta recurso extraordinário."

Ademais, o Tribunal de origem perfilhou entendimento em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, assentada no sentido de que a concordância da parte com os 

cálculos apurados sem a devida impugnação, no momento oportuno, induz à ocorrência 

da preclusão.

Ilustrativamente:
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRECATÓRIO. 
CÁLCULOS APURADOS. CONCORDÂNCIA. JUROS DE MORA. 
PRECLUSÃO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O aresto regional não se afastou do entendimento firmado neste Superior 
Tribunal de que a concordância da parte com os cálculos apurados sem a 
devida impugnação no momento oportuno induz à ocorrência da preclusão.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
proposta pela parte recorrente, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.908.074/PE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
29/9/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. JUROS MORATÓRIOS. 
COMPLEMENTAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE NOVOS CÁLCULOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ACÓRDÃO ALINHADO 
AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
(...)
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a concordância da parte com os cálculos apurados sem a devida 
impugnação no momento oportuno induz à ocorrência da preclusão.
(...)
IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.939.917/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
18/4/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃODEFICIENTE. SÚMULA Nº 283/STF. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CÁLCULOS. 
TRÂNSITO EM JULGADO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
DECISÃO. MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO.
(...)
4. A modificação do critério de cálculo definido em sentença homologatória 
passada em julgado configura ofensa à eficácia preclusiva da coisa julgada 
(formal).
5. Consoante a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o erro 
em critério de cálculo não autoriza a alteração do julgado a qualquer tempo 
como ocorre com o equívoco de natureza gráfica ou aritmética.
(...)
7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.755.240/RS, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/11/2021, 
DJe de 22/11/2021.)

A decisão agravada, portanto, merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
JULIANA DE OLIVEIRA LEONARDO - SP397843

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
JULIANA DE OLIVEIRA LEONARDO - SP397843

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 08 de dezembro de 2022
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